Torna-se publico que Universidade Federal de Jatai, por meio da sua equipe de pregoeiros e equipe de apoio designada pela

UFJ

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAI DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAGOES

TERMO DE REFERENCIA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATA[ — UF)
Processo SEI n°: 23854.006807/2022-24

PORTARIA N.2 180/2020, DE 11 DE MARGO DE 2020 e PORTARIA N.2 181/2020, DE 11 DE MARCO DE 2020,

respectivamente, sediada a Rua Riachuelo, 1530, Setor Samuel Graham, Jatai/GO, Cep: 75.804-068, realizard Dispensa
Eletronica, com critério de julgamento menor preco, na hipdtese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n2 14.133, de 12 de
abril de 2021, da Instrugdo Normativa SEGES/ME n2 67/2021 e demais legislagdo aplicavel.

1.
1.1.

OBJETO DA CONTRATACAO DIRETA

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacdo por dispensa de
licitagdo, compra de materiais de consumo quimicos para o curso de medicina da Universidade Federal de Jatai UFJ,

conforme condi¢Ges, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Termo de referéncia.
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Descri¢cdo do objeto *

Acido acético p.a. 95% 1 llitro
Acido cloridrico p.a. 37% 1 llitro
Acido fosfotungstico pa frascode 25 g
Acido periddico (orto) p.a. Fraco 25g
Agua oxigenada 20%
Alcool etilico 70% - 1 litro
Alcool etilico, aspecto fisico liquido limpido, incolor, volatil, teor alcodlico

minimo de 99,5"gl 1000 ml|
Eter etilico frasco 1000 ml

Fenol p.a.-a.c.s. - frasco 1000 gramas

Formaldeido (formol) (aspecto fisico liquido incolor, limpido, concentragao a
10%, caracteristica adicional em solu¢dao aquosa) 1000 ml

Formaldeido 37% p.a. Frasco 1.000m|
Fosfato de potassio 1k
Fosfato de sédio dibdsico p.a. 1000g
Fosfato de sédio monobasico p.a. 1000g

Gel anti-séptico higienizador de maos com alcool etilico 70% e hidratante aloe
vera,l1l, frasco
Glutaraldeido 50% frasco 1000 ml
Hidréxido de sédio pa frasco de 1000ml
Hipoclorito de sédio 12% (teor de cloro ativo 10 a 12%) - densidade >1,16
g/cm3 - frasco 1l
Oleo de imersao, uso para microscopia, aspecto fisico liquido limpido,
transparente, densidade densidade 1,02 g/cm?
1 kb plus dna ladder 50 micrograma
100 bp dna ladder 50 micrograma
Acetona pa acs, teor minimo: 99,5%, féormula: (ch3)2co, sinbnimo: 2-
propanona, frasco com 1 litro
Balsamo do canada frasco 100 ml
Edta (acido etilenodiaminotetracético) - 1kg
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25 Eosina amarelada p.a. Frasco 25g Fr 1

26 Formamida pa — (reagente) 1l Fr 1

27 Fucsina acida frasco 25g Fr 2

28 Oxido de mercurio ii (vermelho) pa frasco 25g Fr 2

29 Pcr mix 1,25 ml Fr 1

30 Penicilina-estreptomicina - 20 ml Fr 3

31 Sulfato de aluminio e potdssio 12 h2o frasco 1000g Kg 2

32 Xilol p.a. Frasco 1.000 ml Fr 10
1.2 A contratacdo deverdo ser observadas as respectivas especificacdes e quantidades descritas na tabela
acima.
1.3. O critério de julgamento adotado serd o menor prego total do item, observadas as exigéncias contidas neste
Termo de Referéncia e seus Anexos quanto as especificacdes do objeto.
2. PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA.
2.1. A participacdo na presente dispensa eletronica se dara mediante Sistema de Dispensa Eletrbnica integrante
do Sistema de Compras do Governo Federal — Comprasnet 4.0, disponivel no endere¢o eletronico
https://www.gov.br/compras/pt-br/
2.2. Os fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletronica, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalizagdo.
2.3. O fornecedor é o responsavel por qualquer transagdo efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletronica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao 6rgdo entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros ndo autorizados.

2.4, N3o poderdo participar desta dispensa os fornecedores:
2.4.1. gue ndo atendam as condicdes deste Termo de Referéncia e seu(s) anexo(s);
2.4.2. estrangeiros que nao tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber citacao e

responder administrativa ou judicialmente;
2.5. qgue se enquadrem nas seguintes vedacdes:

2.5.1. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a
contratacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.2. empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboragdo do projeto basico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratagdo versar sobre
obra, servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

2.5.3. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratagdo, impossibilitada de contratar em
decorréncia de sangdo que lhe foi imposta;

2.5.4. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na
fiscalizagdo ou na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

2.5.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

2.5.6. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo deste Termo de Referéncia, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por submissao de trabalhadores
a condicdes analogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos vedados pela legislagdo trabalhista

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econémico;

2.7. aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou
juridica, com o intuito de burlar a efetividade da san¢do a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagcdo fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;
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2.8. organizagBes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢cdo (Acorddo n2
746/2014-TCU-Plenario);

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica se dard com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, apds a divulgacdo do Termo de Referéncia, encaminhara, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrbnica, a proposta com a descri¢do do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e 0 prego, até a data e o horario estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. A proposta também devera conter declaragcdo de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengodes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4, Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta, em especial o preco, vinculam a Contratada.

3.5. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacdo dos servicos;

3.6. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altera¢do, sob alega¢do de erro, omissdo
ou qualquer outro pretexto.

3.7. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotagdo
adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

3.9. A apresentacado das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde este Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades
e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicdo.

3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderao retira-la, substitui-la ou modifica-
la;
3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverd, também, assinalar “sim” ou “ndo” em campo

proprio do sistema eletrénico, as seguintes declaragdes:

3.11.1. gue inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores;

3.11.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.11.3. gue esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Termo de Referéncia e seus anexos;

3.11.4. gue assume a responsabilidade pelas transagdes que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes
e verdadeiras;

3.11.5. gue cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n2 8.213/91.

3.11.6. gue nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constitui¢ao;

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Termo de Referéncia, a sessao publica serd automaticamente
aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletronico, sendo
encerrado no horario de finalizagao de lances também ja previsto neste Termo de Referéncia.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdao encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.3. O lance devera ser ofertado pelo valor total do item.



4.4, O fornecedor somente poderd oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relagdo ao
ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.5, O fornecedor poderd oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermedidrios” para os fins deste Termo de Referéncia.

4.6. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidird tanto em relagao
aos lances intermedidrios quanto em relac3o ao que cobrir a melhor oferta é de RS 0,01 (um centavo).

4.7. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

4.8. Caso o fornecedor ndo apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta.

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identifica¢cdo do fornecedor.

4.10. Imediatamente apds o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverd o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgacdo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificagdo.

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerd de forma automatica pontualmente no horario indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogacdo e ndo havendo tempo aleatério ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1. Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
guanto a adequacdo do objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao estipulado para a contratacao.

5.2. No caso de o pre¢o da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administracdo, podera haver a
negociacao de condi¢cdes mais vantajosas.

5.3. Neste caso, serda encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preco, para
gue seja obtida a melhor proposta com preco compativel ao estimado pela Administracao.

5.4. A negociacdo poderd ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificagdo, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacdo, for desclassificado em razdo de sua proposta
permanecer acima do prego maximo definido para a contratacgdo.

5.5. Em qualquer caso, concluida a negociacgdo, o resultado sera registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrdnica.

5.6. Estando o prego compativel, sera solicitado o envio da proposta e, se necessario, de documentos
complementares, adequada ao ultimo lance.

5.7. O prazo de validade da proposta néo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.

5.8. A proposta enviada deve informar;

5.9. Local de entrega: Universidade Federal de Jatai — Curso de Medicina - Campus Jatoba - Cidade
Universitaria BR 364, km 195, n°® 3800 CEP 75801-615

5.10. Prazo de entrega: 30 dias.

5.11. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 90 (noventa dias) dias, a contar da data de sua
apresentagao.

5.12. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pre¢o, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

5.13. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagao da proposta. A planilha
podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoragao do prego.

5.14. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que ndo alterem a substancia das
propostas;
5.15. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corregdo a indicagdo de recolhimento de

impostos e contribui¢ées na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

5.16. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser colhida
a manifesta¢do escrita do setor requisitante do servigco ou da area especializada no objeto.



5.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

5.18. Havendo necessidade, a sessdo serd suspensa, informando-se no “chat” a nova data e hordrio para a sua
continuidade.

5.19. Encerrada a andlise quanto a aceitagdo da proposta, se iniciara a fase de habilitagdo, observado o disposto
neste Termo de Referéncia.

6. HABILITACAO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitagdo constam do ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA
PARA HABILITAGAO deste Termo de Referéncia e serdo solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, serd verificado o eventual descumprimento das condi¢cdes de participacdo, especialmente
guanto a existéncia de san¢do que impeca a participacdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidéneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU;

e) Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas das alineas
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sécio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢des impostas ao responsavel pela
pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja sdcio majoritario.

6.4. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatdrio de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.

6.5. A tentativa de burla serda verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

6.6. O fornecedor sera convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificagdo

6.7. Constatada a existéncia de sancdo, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de condicdo de
participagao.

6.8. Caso atendidas as condigdes de participagdo, a habilitacdo dos fornecedores sera verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.9. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentagao atualizada.

6.10. O descumprimento do subitem acima implicard a inabilitagdo do fornecedor, exceto se a consulta aos sitios
eletrénicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s) certiddao(des) valida(s).

6.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a
confirmagao daqueles exigidos neste Termo de Referéncia e ja apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminha-los,
em formato digital, apds solicitagdo da Administracao, sob pena de inabilitagdo.

6.12. Somente haverd a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante apresentagao
dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relagdo a integridade do documento digital.

6.13. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard dispensado (a) da prova de inscrigdo nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacdo do balango patrimonial e das demonstragGes contdbeis
do ultimo exercicio.

6.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessdo serd suspensa, sendo
informada a nova data e horario para a sua continuidade.
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6.15. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndao apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia.

6.16. Na hipdtese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitacdo, o érgdo ou entidade examinard
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda as
especificacdes do objeto e as condi¢des de habilitacdo.

6.17. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo, o fornecedor serd habilitado
7. CONTRATACAO
7.1. Apds a homologacdo e adjudicacdo, caso se conclua pela contratagdo, serd firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatario terd o prazo de 48 (quarenta e oito) horas Uteis, contados a partir da data de sua
convocacdo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho),
sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das san¢des previstas neste Termo de Referéncia.

7.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitagdo da nota de empenho ou instrumento equivalente
podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.

7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

7.4.1. referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negdcios ali estabelecida as
disposi¢Oes da Lei n2 14.133, de 2021;

7.4.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsGes contidas no Termo de Referéncia e seus anexos;

7.4.3. a contratada reconhece que as hipdteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n?
14.133/21 e reconhece os direitos da Administracdo previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.5. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 90 dias, conforme prazo de validade da proposta, prorrogavel por
igual periodo a bem do interesse desta Administragao.

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a comprovacdo das condi¢Ges de
habilitacdo e contratacdo consignadas neste Termo de Referéncia, que deverdo ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigéncia do contrato.

8. SANCOES

8.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragGes previstas no art. 155 da
Lei n2 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa a inexecucgédo parcial do contrato;

8.1.2. dar causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragao, ao funcionamento dos
servigos publicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa a inexecugdo total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentagao exigida para o certame;

8.1.5. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execuc¢do ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaragao ou documentacgao falsa exigida para o certame ou prestar declaragao falsa durante
a dispensa eletrbnica ou a execugao do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrénica ou praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.11. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condigdes de

participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

8.1.12. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.



8.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infragGes discriminadas nos subitens anteriores ficard sujeito, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

8.2.1. Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Termo de Referéncia, quando ndo se justificar a imposi¢do
de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infracGes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sancdo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Termo de
Referéncia, quando nao se justificar a imposi¢cdo de penalidade mais grave;

8.2.4. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de licitar ou contratar no
ambito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposi¢cdo da penalidade
mais grave;

8.3. Na aplicacdo das san¢Ges serdo considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

8.3.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos

orgdos de controle.

8.3.6. Se a multa aplicada e as indenizacGes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou
serd cobrada judicialmente.

8.4. A aplicacdo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia, em hipdtese alguma, a obrigacdo de
reparacdo integral do dano causado a Administragdo Publica.

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

8.6. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica de infracdo administrativa
tipificada pela Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo a administracdo publica nacional ou estrangeira, copias
do processo administrativo necessarias a apurag¢do da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigacdo preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.

8.7. A apuracdo e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal
na unidade administrativa.

8.8. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos
para apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragdao Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participagdo de agente publico.

8.9. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurard
o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatério, observando-se o procedimento previsto na Lei n? 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei n2 9.784, de 1999.

8.10. As sangOes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas nos anexos a este Termo de
Referéncia.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1. O procedimento serda divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratagdes Publicas - PNCP,

e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletronica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administragdo podera:



9.2.1. republicar o presente Termo de Referéncia com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratacao, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao procedimento,
se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possivel, e desde que atendidas as condi¢bes de habilitagdo
exigidas.

9.3. No caso do subitem anterior, a contratacdo serd operacionalizada fora deste procedimento.

9.4. fixar prazo para que possa haver adequacgdo das propostas ou da documentagdo de habilitacdo, conforme
0 caso.

9.5. As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderao ser utilizadas se ndo houver o comparecimento

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.6. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nao
conste deste Termo de Referéncia, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administracdo na
respectiva notificagcdo.

9.7. Caberd ao fornecedor acompanhar as operacoes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda do
negdcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua desconexdo.

9.8. N3o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do certame
na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario.

9.9. Os horarios estabelecidos na divulgagdo deste procedimento e durante o envio de lances observardo o
horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentacao relativa ao procedimento.

9.10. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administragdo podera sanar erros ou falhas que ndo
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacdo e classificacdo.

9.11. As normas disciplinadoras deste Termo de Referéncia serdo sempre interpretadas em favor da ampliacédo
da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a
finalidade e a seguranca da contratacdo.

9.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administragdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado
do processo de contratagao.

9.13. Em caso de divergéncia entre disposicGes deste Termo de Referéncia e de seus anexos ou demais pecas
gue compdem o processo, prevalecera as deste Termo de Referéncia.

9.14. Da sessdo publica serd divulgada Ata no sistema eletrénico.

9.15. Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO | - Documentagao exigida para Habilitacao

DISPENSA ELETRONICA N2 88/2022
(Processo Administrativo n.° 23854.006807/2022-24)

ANEXO | — DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITACAO

10. HABILITAGAO JURIDICA:

10.1. no caso de empresdrio individual, inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.3. No caso de sociedade empresdria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatdrio de seus administradores;



10.4. inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averba¢do no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

10.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dos seus administradores;

10.6. decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;
10.7. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as altera¢Ges ou da consolidagao respectiva.
11. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

11.1. prova de inscricdao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme
0 Caso;

11.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

11.4. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentag¢do de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943;

11.5. prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

11.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa
a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

11.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

12. QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
12.1. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
12.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da dispensa deverdo atender a todas as exigéncias da

habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura.

13. QUALIFICACAO TECNICA

13.1. Comprovagdo de aptiddao para a prestagcdo dos servicos em caracteristicas, quantidades e prazos
compativeis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentacdo de atestado(s) fornecido(s)
por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

13.2. Os atestados deverdo referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econémica principal ou
secunddria especificadas no contrato social vigente;

13.3. O fornecedor disponibilizard todas as informagdes necessdrias a comprova¢ao da legitimidade dos
atestados, apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a contratagao, enderego atual da
contratante e local em que foram prestados os servigos.

alyDeoN Pekel e PRed

GLYDSON PERES E PIRES
ADMINISTRADOR DO CURSO DE MEDICINA
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	2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
	2.4.1. que não atendam às condições deste Termo de Referência e seu(s) anexo(s);
	2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.5. que se enquadrem nas seguintes vedações:
	2.5.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.5.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do c...
	2.5.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.5.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão...
	2.5.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.5.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Termo de Referência, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições an...
	2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.7. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que d...
	Referência e seus anexos.
	2.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
	3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Termo de Referência, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a dat...
	3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de tra...
	3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
	3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
	3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como ...
	3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá- la;
	3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
	3.11.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.11.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	3.11.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência e seus anexos;
	3.11.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
	3.11.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.11.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	4. FASE DE LANCES
	4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Termo de Referência, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário d...
	4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
	4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os...
	4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
	4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
	5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
	5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo defini...
	5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
	5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
	5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.8. A proposta enviada deve informar:
	5.9. Local de entrega: Universidade Federal de Jataí – Curso de Medicina - Câmpus Jatobá - Cidade Universitária BR 364, km 195, nº 3800 CEP 75801-615
	5.10. Prazo de entrega: 30 dias.
	5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa dias) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.14. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.15. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
	5.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.18. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Termo de Referência.
	6. HABILITAÇÃO
	6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
	6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção q...
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	e) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
	6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adm...
	6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
	6.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	6.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.9. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
	6.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitaçã...
	6.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.13. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes est...
	6.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.15. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência.
	6.16. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do obje...
	6.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
	7. CONTRATAÇÃO
	7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2. O adjudicatário terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à...
	7.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	7.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
	7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e seus anexos;
	7.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
	7.5. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias, conforme prazo de validade da proposta, prorrogável por igual período a bem do interesse desta Administração.
	7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Termo de Referência, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
	8. SANÇÕES
	8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fa...
	8.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
	8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Termo de Referência, quando n...
	8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)...
	8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
	8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	8.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	8.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo a...
	8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou s...
	8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiaria...
	8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Termo de Referência.
	9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na corre...
	9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.2.1. republicar o presente Termo de Referência com uma nova data;
	9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	9.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
	9.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
	9.5. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	9.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	9.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,...
	9.11. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da...
	9.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.13. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo de Referência.
	9.14. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	9.15. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
	DISPENSA ELETRÔNICA Nº 88/2022
	(Processo Administrativo n.  23854.006807/2022-24)
	ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
	10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	10.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	10.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat...
	10.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	10.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	10.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	11. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
	11.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	11.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	11.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	11.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	11.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	11.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	11.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equiva...
	12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	12.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	12.2. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
	13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	13.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito...
	13.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	13.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que fora...
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